
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.378.279 - MG (2011/0014680-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALLACE BARBOSA DIAS 
ADVOGADO : ALVARO DA SILVA E OUTRO(S) - DF032401 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de 
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. No caso, implementada a prescrição da pretensão executória estatal em 
22/10/2014 para a condenação pelo crime do art. 90 da Lei n.  8.666/1993, nos 
termos do art. 110, caput, c.c. 109, V, do Código Penal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. Concedido habeas corpus, de 
ofício, para declarar a prescrição da pretensão executória do agravante quanto ao 
crime do art. 90 da Lei n.  8.666/1993. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0014680-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.378.279 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10543070009385        10543070009385004     93851420078130543

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALLACE BARBOSA DIAS 
ADVOGADO : ALVARO DA SILVA E OUTRO(S) - DF032401 
AGRAVANTE : GILMAR FURTADO DIAS 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JANE OLIVEIRA SOUKI E LEAL 
CORRÉU    : CARLOS ELIAS DA ROCHA PIRES 
CORRÉU    : MARLON GULARTE AMÂNCIO 
CORRÉU    : WASHINGTON ARAÚJO LOPES 
CORRÉU    : WILTON PEREIRA DE FARIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACE BARBOSA DIAS 
ADVOGADO : ALVARO DA SILVA E OUTRO(S) - DF032401 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.378.279 - MG (2011/0014680-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALLACE BARBOSA DIAS 
ADVOGADO : ALVARO DA SILVA E OUTRO(S) - DF032401 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WALLACE BARBOSA DIAS 
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. 

Sustenta o agravante ter enfrentado, no AREsp, as questões de admissibilidade 
propostas pelo Tribunal de origem. 

Assevera, ademais, prescrição da pretensão punitiva, dado o transcurso de mais 
de 4 anos da sentença condenatória, sem o advento de outro marco interruptivo. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.378.279 - MG (2011/0014680-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALLACE BARBOSA DIAS 
ADVOGADO : ALVARO DA SILVA E OUTRO(S) - DF032401 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de 
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. No caso, implementada a prescrição da pretensão executória estatal em 
22/10/2014 para a condenação pelo crime do art. 90 da Lei n.  8.666/1993, nos 
termos do art. 110, caput, c.c. 109, V, do Código Penal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. Concedido habeas corpus, de 
ofício, para declarar a prescrição da pretensão executória do agravante quanto ao 
crime do art. 90 da Lei n.  8.666/1993. 

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Correta a decisão monocrática, ao fazer incidir o óbice contido na Súmula 
182/STJ, tendo em vista que a parte interessada, no seu agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar, de forma específica, os motivos que levaram o Tribunal de origem a inadmitir o REsp. 

A propósito: 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a ausência 
de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, porquanto descumpridos os requisitos previstos 
no art. 544, § 4º, I, do CPC (AgRg no AREsp 484.357/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 1º/09/2014). 
2. Nos termos da Súmula 182 do STJ, 'é inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
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agravada'. 
3. Agravo regimental não conhecido." 
(AgRg no AREsp 687.423/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 4/8/2015.) 

Quanto à alegada prescrição da pretensão punitiva, é imprescindível consignar 
que o recorrente foi inicialmente condenado à pena de 3 anos, 11 meses e 25 dias de reclusão 
pela prática do crime do art. 96, IV, da Lei n. 8.666/1993 (e-STJ, fl. 1.850). Em grau recursal, foi 
desclassificada a sua conduta para os crimes dos arts. 1º, I, do Decreto-Lei n. 201/1967 e 90 da 
Lei n. 8.666/1993 (e-STJ, fl. 48). 

"É firme a jurisprudência nesta Corte a não constituição de causa interruptiva da 
prescrição o acórdão que desclassifica a conduta e reduz a pena aplicada" (HC 307.892/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 2/9/2015). 

Ademais, segundo o art. 119 do Código Penal, "No caso de concurso de crimes, a 
extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente". 

Por oportuno, quanto ao cálculo da prescrição punitiva, convém destacar que, em 
recente julgado desta Corte (EAREsp n. 386.266/SP), a Terceira Seção firmou o entendimento 
de que apenas a interposição do recurso cabível impede a formação da coisa julgada. Na 
oportunidade, assentou-se ainda que, sendo a decisão que inadmite o recurso especial de natureza 
eminentemente declaratória (ex tunc), o trânsito em julgado retroagirá à data de escoamento do 
prazo para a interposição do recurso cabível.

A propósito, confiram-se os fundamentos do mencionado julgado:

"PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 315 
DO STJ, EM CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA NO ÂMBITO 
DO STJ. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. MOMENTO. PRINCÍPIO 
DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 1. Nos termos da Questão 
de Ordem acolhida nestes autos, a Súmula 315 do Superior Tribunal de 
Justiça foi superada, em caráter excepcional, para se admitir o 
processamento dos embargos de divergência em agravo. 2. Divergência 
estabelecida quanto à formação da coisa julgada quando o recurso especial 
é inadmitido na origem com posterior decisão do Superior Tribunal de 
Justiça confirmando essa inadmissibilidade. 3. Consoante posicionamento 
do Supremo Tribunal Federal, especificamente no âmbito do processo 
penal, não é a interposição de recurso dentro do prazo legal que impede o 
trânsito em julgado da decisão judicial, mas sim a interposição de recurso 
cabível, pois o recurso só terá o poder de impedir a formação da coisa 
julgada se o mérito da decisão recorrida puder ser modificado. 4. A decisão 
que inadmite o recurso especial ou extraordinário possui natureza jurídica 
eminentemente declaratória, tendo em vista que apenas pronuncia algo que 
já ocorreu anteriormente  e não naquele momento  motivo pelo qual 
opera efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data de 
escoamento do prazo para a interposição de recurso admissível. 5. 
Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados no prazo 
da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se premiar o réu com a 
impunidade, pois a procrastinação indefinida de recursos contribui para a 
prescrição. 6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração 
razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, 
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erigido a direito fundamental, que tem por finalidade a efetiva prestação 
jurisdicional. 7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual 
declaração de prescrição da pretensão punitiva. Somente nas hipóteses em 
que o agravo não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o 
agravo é conhecido e desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o agravo é 
conhecido e o especial tem seu seguimento negado por ser manifestamente 
inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b" - 1ª parte), pode-se afirmar que a coisa 
julgada retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do 
recurso admissível. Nas demais hipóteses previstas no § 4º, II, do artigo 
em comento, o especial é considerado admissível, ainda que sem sucesso, 
não havendo que se falar em coisa julgada operada ainda no Tribunal de 
origem. 8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a decisão 
proferida no agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido o recurso 
especial pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, há a 
formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data do término do prazo 
para interposição do último recurso cabível. 9. Retorno dos autos à Sexta 
Turma para que decida o agravo interposto contra a decisão que inadmitiu 
o recurso especial, matéria prejudicial à verificação da ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva."

Assim, se a decisão que inadmite o recurso especial for confirmada por esta 
Corte, como na hipótese destes autos, o marco final da prescrição será a data de escoamento do 
prazo para a interposição do recurso cabível, que no caso ocorreu em 5/3/2010 (e-STJ, fl. 22).  

Na espécie, ao recorrente foram aplicadas as penas de 3 anos de reclusão pela 
prática do crime do art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/1967 e de 2 anos, mais 4 meses (a título de 
continuidade delitiva) de reclusão pela prática do crime do art. 90 da Lei n. 8.666/1993. 
Consideradas as reprimendas fixadas, a prescrição da pretensão punitiva ocorre em 4 anos, para 
a condenação pelo crime do art. 90 da Lei n.  8.666/1993 e em 8 anos para o crime do art. 1º, I, 
do Decreto-Lei n. 201/1967 (arts. 109, IV e V, c.c. 117, IV, do CP). 

Nesse contexto, verifica-se que não houve a prescrição da pretensão punitiva, 
uma vez que não transcorrido o lapso temporal entre os marcos interruptivos: data da publicação 
da sentença condenatória, em 20/7/2006 (e-STJ fl. 1.854) e o  trânsito em julgado, em 5/3/2010 
(e-STJ, fl. 22). 

Quanto à prescrição executória, vejamos.
Nos termos do art. 112, I, CP, o termo inicial da contagem do prazo prescricional 

é o do trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação, no caso, em 23/10/2010 
(e-STJ, fl. 90). 

Deste modo, verifica-se que houve a prescrição da pretensão executória estatal 
em 22/10/2014 para a condenação pelo crime do art. 90 da Lei n.  8.666/1993, nos termos do art. 
110, caput, c.c. 109, V, do CP. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA 
ESTATAL. TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
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1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado neste Sodalício 
no sentido de que de acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do 
Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para 
a acusação.
2. Incidência do óbice do Enunciado n. 83 da Súmula do STJ, também 
aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 483.662/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 9/03/2016.)

"HABEAS CORPUS. ESTELIONATO PRATICADO COM VIOLAÇÃO 
DE DEVER INERENTE À PROFISSÃO DO AGENTE. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
RECONHECIMENTO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Havendo o trânsito em julgado da sentença condenatória para ambas as 
partes, não se fala mais em prescrição da pretensão punitiva, intercorrente, 
subsequente ou superveniente, mas, sim, de prescrição da pretensão 
executória.
2. Conforme entendimento sedimentado por esta Corte e pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do inciso I do art. 112 do Código Penal, 
embora a prescrição da pretensão executória requeira o trânsito em julgado 
para ambas as partes, o seu prazo começa a correr do dia em que o decreto 
condenatório transitou em julgado para a acusação.
3. Ordem concedida para reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão executória da sanção imposta ao ora paciente nos autos da ação 
penal n. 161/2.06.0000044-1."
(HC 312.629/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 7/12/2015.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. Contudo, concedo 
habeas corpus, de ofício, para declarar a prescrição da pretensão executória do agravante 
quanto ao crime do art. 90 da Lei n. 8.666/1993. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0014680-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.378.279 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10543070009385        10543070009385004     93851420078130543

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALLACE BARBOSA DIAS 
ADVOGADO : ALVARO DA SILVA E OUTRO(S) - DF032401 
AGRAVANTE : GILMAR FURTADO DIAS 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JANE OLIVEIRA SOUKI E LEAL 
CORRÉU    : CARLOS ELIAS DA ROCHA PIRES 
CORRÉU    : MARLON GULARTE AMÂNCIO 
CORRÉU    : WASHINGTON ARAÚJO LOPES 
CORRÉU    : WILTON PEREIRA DE FARIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACE BARBOSA DIAS 
ADVOGADO : ALVARO DA SILVA E OUTRO(S) - DF032401 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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